Comarca de Silva Jardim – Vara Única
Juíza: Juliana Cardoso Monteiro de Barros
Processo nº 0001257-92.2011.8.19.0059
Trata-se de embargos à execução opostos por CENIRO ALVES DA SILVA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO sob as alegações de que já pagou multa ao IBAMA referente ao mesmo fato e que o credito está prescrito. O embargado apresentou impugnação a fls. 38/42, em que alegou que não se trata do mesmo fato e que o crédito não é tributário, portanto não está prescrito. É o relatório, in suma. De fato, não restou caracterizado que haja bis in idem. O auto de infração lavrado pelo IBAMA, a fls. 13/14, data de 22/01/2002, se refere a uma área de aproximadamente 2.000 m² e está fundado nos arts. 38, 14, § 1º e 25 da lei 9.605/98. De outro lado, o auto de infração lavrado pelo IEF, a fls. 48/51, data de 30/11/1999, se refere a uma área de aproximadamente 5.000 m² e se fundamenta no art. 1º, III, do Decreto estadual 134/1975, art. 17 do Decreto estadual, 8.974/1986, arts. 39 e 48 da lei 9.605/98, Decreto 750/1993 e Resoluções CONAMA 10/1993 e 06/1994. Portanto, nada indica que o fato seja o mesmo, visto que a caracterização legal difere e mais de dois anos separam os autos de infração. Com relação à alegação de prescrição, tendo em vista que não se trata de crédito de natureza tributária, não se aplica o prazo prescricional previsto no CTN. O crédito foi constituído definitivamente em 09/07/2001, como vemos à fl. 57, e o embargante foi notificado em 30/11/2001, como vemos a fls. 59/60. Portanto, eis o termo a quo da prescrição administrativa. Cabe salientar ainda que se aplica ao caso o disposto no art. 8º, § 2º, da lei 6.830/1980. Visto que o despacho que ordenou a citação foi proferido em 30/09/2003, a prescrição foi interrompida naquela data, voltando a fluir integralmente, e se esgotando em 30/09/2008. Sendo assim, o crédito está prescrito. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS, nos termos da fundamentação acima, com fulcro no art. 269, I, do CPC e extinta a execução, tendo em vista a prescrição do crédito exequendo, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Sem custas. Condeno o embargado nos honorários, que fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se, observada a inércia das partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 17.03.2014.
